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PARECER Nº 671, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 2022
De autoria da Deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do artigo 3º do Decreto nº 65.414, de 22 de dezembro de 2020, que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 64.065, de 2 janeiro de 2019, e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno.
Inicialmente, é importante considerar que decretos “são atos privativos do chefe do Poder Executivo conforme previsão do artigo 84, inciso IV da Constituição Federal e são editados para a fiel execução da lei. Trata-se de ato administrativo que não tem a intenção de inovar o ordenamento jurídico, sendo praticado unicamente para complementação do texto legal. Caso inove o ordenamento jurídico haverá violação ao Princípio da Legalidade.”(...) A Constituição Federal foi alterada em 2001, por meio da edição da Emenda Constitucional nº. 32, passando a estabelecer, em seu artigo 84, inciso VI, a competência do Presidente da República para, por meio de Decretos, determinar a extinção de cargo público vago e tratar da organização administrativa, desde que não implique em aumento de despesas e nem criação ou extinção de órgãos públicos” (in CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo. Ed. Juspodivm, 6ª edição, p. 296-297).
Desta forma, tanto os decretos que inovem a ordem jurídica quanto aqueles que regulam matéria reservada à lei, estão sujeitos à sustação.
O artigo 3º do Decreto Estadual nº 65.414/2020 revogou o Decreto Estadual nº 60.595/2014, que concedia às pessoas maiores de sessenta anos a gratuidade nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô), Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU).
Vale ressaltar que o Decreto revogado, qual seja, Decreto nº 60.595/2014 foi editado para regulamentar a Lei Estadual nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 anos, na forma que especifica.
O artigo 1º e 3º da Lei Estadual nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, assim dispõem:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar, em conformidade ao disposto no artigo 39, § 3º, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), gratuidade às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ), Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU).

...

Artigo 3º - Caberá ao Poder Executivo, através de decreto, editar as normas complementares para a execução desta lei.
Podemos observar que, apesar de ter sido utilizada a expressão “fica o Poder Executivo autorizado a implementar gratuidade às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos nos transportes públicos de passageiros”, a intencionalidade do legislador foi de conferir efetivamente às pessoas maiores de 60 anos de idade, o direito social ao transporte gratuito e, assim o foi feito desde o ano de 2014 com a edição do Decreto revogado.
O Chefe do Poder Executivo tem o poder de editar decretos para a fiel execução da Lei, contudo, não é o que se pode observar com a edição do artigo 3º do Decreto nº 64.065, de 2 de janeiro de 2019, quando extinguiu o direito das pessoas acima de 60 (sessenta) anos ao transporte gratuito, restringindo indevidamente o alcance da Lei Estadual nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, quando deveria tão somente regulamentá-la.
O decreto ora atacado extingue o direito social ao transporte que, como nas palavras do autor da presente propositura “ a competência discricionária deve ser exercida dentro da moldura conferida por lei, ou seja, não pode apresentar objeção ou exceder tal lei.” Fato é que o decreto, indevida e ilegalmente, esvazia o comando expresso na lei ordinária, mais ampla e adequada à manutenção do direito social ao transporte e que guarda relação com a prioridade absoluta dos direitos dos idosos, dentre outros grupos etários, consagrado no artigo 277 da Carta Paulista.
Portanto, em face do exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2022.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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